
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2344080 - SP (2023/0131400-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : HOMERO TEIXEIRA DE MACEDO JÚNIOR
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPREGADOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
PARA O SALÁRIO EDUCAÇÃO. EXIGÊNCIA. ACÓRDÃO DA 
ORIGEM EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A contribuição ao salário educação é devida pelo produtor rural, pessoa 
física, que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
Nesse sentido: REsp n. 1.847.350/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 12/5/2020; REsp n. 1.810.186/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 4/12/2020; AgInt no 
REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 26/06/2019; e AgInt no AREsp n. 3.274.298/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 1/9/2023.  
3. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior e enseja a aplicação da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : HOMERO TEIXEIRA DE MACEDO JÚNIOR
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPREGADOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
PARA O SALÁRIO EDUCAÇÃO. EXIGÊNCIA. ACÓRDÃO DA 
ORIGEM EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A contribuição ao salário educação é devida pelo produtor rural, pessoa 
física, que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
Nesse sentido: REsp n. 1.847.350/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 12/5/2020; REsp n. 1.810.186/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 4/12/2020; AgInt no 
REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 26/06/2019; e AgInt no AREsp n. 3.274.298/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 1/9/2023.  
3. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior e enseja a aplicação da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 430):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MILITAR. 
PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DE VALORES RECONHECIDOS EM AÇÃO DE 
COBRANÇA RELATIVA A MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. ACÓRDÃO 
FUDAMENTADO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 
DO STF. COISA JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

Documento eletrônico VDA39256261 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 24/11/2023 17:00:40
Código de Controle do Documento: 00c7e251-ff55-41d5-b14a-e07a0f5a43d9



AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante aponta que o acórdão recorrido 

violou a norma contida no artigo 1.022, I e II, do CPC, na medida em que foi omisso e 

obscuro sobre pontos cruciais da ação que "objetiva afastar a exigência da contribuição ao 

Salário-Educação da pessoa física do Agravante, por não revestir a condição de empresa, 

sujeito passivo da exação" (fl. 785). Sustenta, ainda, a inocorrência de óbice na súmula 

83/STJ, aduzindo que o cadastro no CNPJ não transforma pessoa física em empresa, pois 

"a jurisprudência deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em interpretação aos artigos 

15 da Lei nº 9.424/1996 e 1º, § 3º, da Lei nº 9.766/1998, em nenhum momento 

determinou que a sujeição passiva do produtor rural pessoa física à contribuição ao 

Salário-Educação estaria atrelada simplesmente à existência ou não de cadastro no CNPJ" 

(fl. 789). 

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-

se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Na origem, cuida-se de mandado de segurança em que o ora agravante busca a 

concessão da segurança pleiteada para não recolher o salário-educação, calculada sobre a 

folha de salários, sob o argumento de que não se encontra na condição de sujeito passivo 

da exação. Aponta que é produtor rural pessoa física, sem sócios e registro na Junta 
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Comercial, cuja atividade se resume a produção de café e cana de açúcar e emprega 

diverso funcionários, porém não reveste a condição de empresa. 

No que tange à alegada violação do artigo 1.022, I e II, do Código de Processo 

Civil, a tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 

anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração, na medida em que a 

Corte de origem apreciou todas as questões relevantes, no caso concreto, e concluiu ser 

legal a exação do Salário-Educação exigida do produtor rural, pois se enquadra no 

conceito de empresa. 

Assim, afasta-se a alegada omissão e obscuridade, uma vez que o acórdão 

recorrido se manifestou de maneira fundamentada a respeito das questões relevantes para 

a solução da controvérsia, apenas não adotando as razões do recorrente, o que não 

configura violação ao dispositivo invocado. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.689.834/RS, 

Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 10/09/2018; AgInt no AgInt no 

AREsp 1.653.798/GO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 

03/03/2021; AgInt no AREsp 753.635/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe de 01/07/2020; AgInt no REsp 1.876.152/PR, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 11/02/2021.

Por outro lado, em que pese a tese jurídica do agravante de que não se enquadra 

no conceito de sujeito passivo da contribuição ao Salário-Educação, pelo simples fato de 

ter cadastro no CNPJ, ao julgar a controvérsia, a Corte a quo consignou que:
[...] 
Portanto, a hipótese, o conceito descrito na norma é “remunerar 

empregados”. Verificado o fato, impõe-se que o dever a ele imputado tem de ser 
cumprido. Aqui, dado o caráter compulsório e pecuniário do dever cometido ao 
sujeito passivo, dúvida não temos em afirmar a natureza tributária do Salário-
Educação.

A contribuição ao Salário-Educação (referimo-nos, como dissemos, à 
prestação pecuniária e não à prestação in labore) possuía natureza tributária e com 
essa natureza foi também prevista pela CF/88, temos que nenhuma 
inconstitucionalidade há nesse particular, isto é, nenhuma inconstitucionalidade 
material. Por isso, afirmamos a recepção da contribuição pecuniária denominada de 
Salário-Educação pela CF/88.

Nesse passo, observo que no âmbito da tributação do Salário-Educação o 
Decreto nº 6.003/2006 regulamenta a sua arrecadação, fiscalização e a cobrança, 
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cujo artigo 2º, dispõe sobre o caput seu sujeito passivo, dispositivo que transcrevo:
Art. 2º São contribuintes do salário-educação as empresas em geral e as 
entidades públicas o e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência 
Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer firma 
individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou 
rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a 
empresa pública e demais sociedades instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, nos termos do art. 173, § 2º , da Constituição. Portanto, a teor deste 
dispositivo, são contribuintes do Salário-Educação as empresas em geral, 
públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, ou 
seja, qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de 
atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não.

A questão do sujeito passivo da tributação do Salário-Educação continuou 
gerando controvérsia na doutrina, sendo definitivamente dirimida no julgamento 
submetido à sistemática prevista no artigo 543-C pelo egrégio Superior Tribunal de 
Justiça do REsp 1.162.307/RJ, Primeira Seção, cuja relatoria coube ao Ministro Luiz 
Fux, publicado no DJe: 03/12/2010.

[...]
Portanto, entendo legal a exação do Salário-Educação exigida do 

produtor rural, posto enquadra-se no conceito de empresa.

Do que se extrai do julgado, o agravante, enquanto produtor rural pessoa física, é 

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

Assim, a tese firmada na origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência 

das Turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte, pois, "em se tratando de 

contribuintes inscritos na Receita Federal como contribuintes individuais, ocorre a 

incidência da contribuição para o salário-educação quando for produtor rural pessoa física 

com CNPJ" (REsp n. 1.847.350/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 12/5/2020).

Nesse mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
INSCRIÇÃO NO CNPJ. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA O SALÁRIO EDUCAÇÃO. 
EXIGÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDA DE.
1. A contribuição ao salário educação é devida pelo produtor rural, pessoa física, que possui 
registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. Precedentes.
2. O recurso especial, no caso, encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ, porquanto, além 
de o acórdão recorrido estar em conformidade com a orientação jurisprudencial deste 
Tribunal Superior, não há como se revisar a conclusão adotada sem o reexame de fatos e 
provas.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.274.298/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 1/9/2023.)

 
TRIBUTÁRIO. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA O SALÁRIO EDUCAÇÃO. EXIGÊNCIA.
1. "O produtor rural pessoa física, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
enquadra-se no conceito de empresa para efeito de incidência da contribuição para o salário-
educação" (AgInt no REsp 1.786.468/SP, rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/06/2019, DJe 26/06/2019).
2. Hipótese em que o ora agravado não está inscrito no CNPJ.
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3 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.002.103/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
15/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA DESPROVIDO DE CNPJ. 
AFERIÇÃO DE FRAUDE. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO NO CASO CONCRETO.
[...]
3. Esta Corte Superior de Justiça entende que a atividade do produtor rural pessoa física, 
desprovido de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no 
conceito de empresa para fins de incidência da contribuição ao salário-educação, prevista no 
art. 212, § 5º, da CF/88, haja vista a falta de previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/96, 
semelhante ao art. 25 da Lei 8.212/91, que trata da contribuição previdenciária devida pelo 
empregador rural pessoa física (AgRg no REsp. 1.467.649/PR, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 
29.6.2015). Nesse sentido também: AgInt no EDcl no AREsp nº 1.225.584/SP, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/6/2019.
4. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.
(REsp n. 1.810.186/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
4/12/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA O SALÁRIO EDUCAÇÃO. EXIGÊNCIA.
1. A contribuição ao salário educação é devida pelo produtor rural, pessoa física, que possui 
registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.920.599/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 25/5/2022.)

Confiram ainda os seguintes precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.786.468/SP, 

Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/06/2019; AgInt no 

AREsp 883.529/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 

30/05/2019; REsp 1.743.901/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

03/06/2019; EDcl no AgInt no REsp 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 22/04/2019" (AgInt nos EDcl no AREsp 824.665/SP, Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 10/03/2020, DJe 17/03/2020).

Dessa forma, há conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 

Corte Superior, o que justifica a aplicação ao caso da Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.344.080 / SP
Número Registro: 2023/0131400-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00053326520164036143 53326520164036143

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HOMERO TEIXEIRA DE MACEDO JÚNIOR
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOMERO TEIXEIRA DE MACEDO JÚNIOR
ADVOGADO : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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